MOÇÃO Nº 66, DE 2014

Dada a baixíssima qualidade do serviço de telefonia móvel prestado em todo Estado de São Paulo, especialmente no interior, e considerando o fato de que as empresas de telefonia móvel estão investindo, aparentemente, na tecnologia dos aparelhos e muito pouco na colocação de antenas e na ampliação do raio de cobertura, temos milhões de pessoas que podem ser consideradas reféns das operadoras.Os valores das taxas e custos das ligações são inversamente proporcional ao serviço prestado. 

Outrossim, é relevante afirmar que a lei 8997/95, art. 175 da CF-88, que dispõe sobre o regime de concessão da prestação de serviços públicos, afirma em seu artigo 6º que “ toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato” e que “...serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”.

Assim sendo,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Presidente da República, Sra. Dilma Roussef, que determine ao Ministério das Comunicações e a Anatel – Agência Nacional de Telecomunicações,  que aumentem a fiscalização rigorosa às operadoras de telefonia móvel e apliquem sanções severas àquelas que não prestarem um serviço de qualidade aos seus clientes.

Sala das Sessões, em 11-6-2014.
a) Osvaldo Verginio

